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SUBSTITUTIVO Nº   AO PROJETO DE LEI N° 303/11.  
Dispõe sobre a fixação do subsídio do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais para o exercício financeiro de 2012 e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1° O subsídio mensal do Prefeito Municipal de São Paulo para o exercício 
financeiro de 2012 fica fixado no valor de R$ 24.117,62 (vinte e quatro mil, cento e 
dezessete reais e sessenta e dois centavos) e o do Vice-Prefeito no valor de R$ 
21.705,86 (vinte e um mil, setecentos e cinco reais e oitenta e seis centavos).  
Art. 2° O subsídio mensal dos Secretários Municipais para exercício financeiro de 
2012 fica fixado no valor de R$ 19.294,10 (dezenove mil, duzentos e noventa e 
quatro reais e dez centavos).  
Parágrafo único. O subsídio mensal a que se refere este artigo não poderá ser 
cumulado com remuneração, a qualquer título, de função na administração pública 
municipal direta ou indireta.  
Art. 3° Os agentes políticos a que se referem os artigos 1° e 2° desta lei farão jus a 
um décimo terceiro subsídio, a ser pago no mês de dezembro.  
Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente.  
Art. 5° Na hipótese de não ser editada, na época própria, a lei de fixação do 
subsídio para o exercício seguinte, conforme o previsto no artigo 14, inciso VI da 
Lei Orgânica do Município, prevalecerão os valores estabelecidos nos artigos 1º e 
2°, atualizados monetariamente segundo a fórmula de reajustamento contida na 
Lei n° 13.303, de 18 de janeiro de 2002.  
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos 
financeiros a partir de 1° de janeiro de 2012.  
Sala das Sessões, em  
José Police Neto  
Presidente  
Goulart  
1º Vice Presidente  
Claudio Prado  
2º Vice-Presidente  
Netinho de Paula  
1º Secretário  
Atílio Francisco  
2º Secretário  
  
PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI 
Nº 0303/11.  
Trata-se de Substitutivo n° apresentado em Plenário pela Mesa da Câmara 
Municipal, ao Projeto de Lei nº 303/11, de sua autoria, que dispõe sobre a fixação 
do subsídio mensal do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários Municipais para o 
exercício financeiro de 2012.  
De acordo com a proposta o subsídio mensal do Prefeito Municipal de São Paulo 
para o exercício financeiro de 2012 fica fixado no valor de R$ 24.117,62 (vinte e 
quatro mil, cento e dezessete reais e sessenta e dois centavos), do Vice-Prefeito no 
valor de R$ 21.705,86 (vinte e um mil, setecentos e cinco reais e oitenta e seis 
centavos) e o dos Secretários Municipais no valor de R$ 19.294,10 (dezenove mil, 
duzentos e noventa e quatro reais e dez centavos).  
A alteração tem por objetivo fazer constar do art. 5º que na hipótese de não ser 
editada, na época própria, a lei de fixação do subsídio para o exercício seguinte, 



conforme o previsto no artigo 14, inciso VI da Lei Orgânica do Município, 
prevalecerão os valores estabelecidos nos artigos 1º e 2º, atualizados 
monetariamente segundo a fórmula de reajustamento contida na Lei n° 13.303, de 
18 de janeiro de 2002 e não mais pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
- Disponibilidade Interna (IPC/SP - DI) calculado pela Fundação Getúlio Vargas, 
como constou do projeto original.  
O substitutivo pode prosperar, como veremos a seguir.  
O substitutivo encontra amparo no art. 29, inciso V, da Constituição Federal, 
segundo o qual os subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários 
Municipais serão fixados por lei de iniciativa da Câmara Municipal, observado o que 
dispõem os arts. 37, Xl, 39, paragrafo 4º, 150, lI, 153, III e 153, parágrafo 2º, I, 
também da Carta Magna.  
Também fundamenta-se a proposta no art. 14, VI, da Lei Orgânica, que dispõe 
competir privativamente à Câmara Municipal fixar, por lei de sua iniciativa, para 
cada exercício financeiro, os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Secretários 
Municipais, limitados a 90,25% (noventa inteiros e vinte e cinco centésimos por 
cento) do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal Federal. bem como, 
para viger na legislatura subseqüente, o subsídio dos Vereadores, observado para 
estes, a razão de, no máximo, 75% (setenta e cinco por cento) daquele 
estabelecido, em espécie, para os Deputados Estaduais, respeitadas as disposições 
dos arts. 37, incisos X e Xl e § 12, 39, § 4º e 57, § 7º, da Constituição Federal, 
considerando-se mantido o subsídio vigente, na hipótese de não se proceder à 
respectiva fixação na época própria, atualizado o valor monetário conforme 
estabelecido em lei municipal específica.  
Consoante exposto em sua justificativa, há descrição do impacto orçamentário 
conforme preceitua a Lei de Responsabilidade Fiscal.  
Pelo exposto, somos  
PELA LEGALIDADE.  
Quanto ao mérito, a Comissão pertinente entende inegável o interesse público da 
matéria, razão pela qual manifesta-se  
FAVORAVELMENTE.  
Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a 
opor, vez que as despesas com a execução do Substitutivo correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias.  
FAVORÁVEL, portanto, o parecer.  
Sala das Comissões Reunidas,04/07/2011.  
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